
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 26140 - DF (2020/0118265-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANTONIO SALVIANO MACHADO FILHO
ADVOGADO : WASHINGTON LUIZ PINTO MACHADO - RJ057731
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. NOTIFICAÇÃO 
ADMINISTRATIVA DESPROVIDA DOS ELEMENTOS MÍNIMOS 
APTOS A VIABILIZAR A DEFESA. DESRESPEITO AO 
CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. NÃO CARACTERIZAÇÃO 
DA DECADÊNCIA DO PRAZO DE 120 DIAS.
1. A impetração do mandado de segurança volta-se, ao final, contra o ato 
administrativo coator produtor de efeitos concretos e imediatos, que modifica 
a situação jurídica da parte impetrante, que, no caso sob análise, é a portaria 
que cassou a anistia política anteriormente concedida. E, com a conclusão do 
processo administrativo revisional, é a partir dessa data que se conta o prazo 
decadencial previsto no art. 23 da Lei n. 12.016/2009.
2. Conforme entendimento desenhado pelo Supremo Tribunal Federal no 
Recurso Extraordinário n. 817.338/DF, sob regime de repercussão geral, foi 
facultado à Administração a revisão dos atos concessivos de anistia política a 
cabos da Aeronáutica.
3. Considerando que a Portaria n. 1.104/GM3/64 não é, por si só, ato de 
exceção, está caracterizado, no caso em tela, o poder-dever da Administração 
Pública de anular as anistias desprovidas de comprovação individualizadas de 
atos de perseguição política.
4. Consolidação do entendimento jurisprudencial da Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que as notificações administrativas 
encaminhadas para revisão da concessão de anistia política não contêm os 
elementos mínimos a possibilitar a defesa, por apenas informar a instauração 
da revisão da portaria sem especificação dos fatos e dos fundamentos contra 
os quais deveria a parte interessada se defender, violando o disposto nos arts. 
26 e 27 da Lei n. 9.784/1999.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 10/11/2022 a 16/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, 16 de novembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno (fls. 100-111) interposto pela UNIÃO contra 

decisão do ministro relator prolatada às fls. 91-96 e que concedeu a segurança.

Assim foi decidido a respeito da controvérsia apresentada no presente 

mandado de segurança (fls. 91-96):
 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, 
impetrado por Antônio Salviano Machado Filho contra 
suposto ato ilegal praticado pela Ministra da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos.
[...]
Defende que a realização do procedimento administrativo 
de revisão das anistias foi, desde o início, marcada pela 
afronta ao princípio do devido processo legal, em face da 
previsão dos arts. 5º, LIV, da CF e 2º, caput, da Lei n. 
9.784/1999 e, de forma específica, do determinado no art. 
17 da Lei n. 10.559/2002.
[...]
Com efeito, a matéria aqui versada – regularidade dos 
procedimentos de revisão de anistia instaurados no âmbito 
do Ministério da Mulher com base no Tema 839 de 
repercussão geral julgado pelo STF – já foi objeto de 
intenso debate na Primeira Seção, com a exposição dos 
diversos e defensáveis pontos de vista dos eminentes 
ministros dela integrantes.
[...]
Chegou-se à conclusão, a meu ver acertada, de que as 
notificações direcionadas aos anistiados, no intuito de dar-
lhes conhecimento acerca da instauração do procedimento 
de revisão e apresentação de defesa, idênticas que são em 
todos os procedimentos administrativos, da forma como 
encaminhadas, não oportunizaram às partes o direito de 
defesa, na medida em que não continham em seu conteúdo 
a "indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes", 
como emana do art. 26, § 1º, VI, da LPA.
[...]
De fato, é de curial sabença, haja vista a adoção de idêntico 
procedimento pelo Poder Executivo, que a ciência acerca 
do procedimento administrativo de revisão da anistia e 
intimação para apresentação de defesa no prazo de 10 dias 
se deu por meio de notificação de conteúdo absolutamente 
genérico e que se repete para todos os casos de revisão das 
anistias decorrentes da Portaria n. 1.104/1964. Confira-se, 
in verbis, o seu conteúdo:
[...]
Como se observa, da leitura do teor da intimação 
impugnada extrai-se, claramente, a tão só "notícia" da 
instauração da revisão da anistia do autor, com alusão à 
genérica Portaria n. 3.076, a qual, por sua vez, vem apoiada 
apenas na referência à também genérica decisão proferida 
pelo STF no Tema 839, cujo enunciado cingiu-se a permitir 
a revisão, pelo Poder Executivo, de anistias concedidas a 
cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria n. 
1.104/1964.
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Sendo assim, tal qual concluído pelo judicioso voto do 
Ministro Sérgio Kukina em hipóteses semelhantes, em 
indissociável desdobramento, "restou igualmente 
comprometida a amplitude do exercício do contraditório e 
da ampla defesa pelo autor (art. 5º, LV, da CF), 
notadamente porque o alto grau de generalidade e de 
abstração de sua notificação acabou por lhe subtrair a 
adequada compreensão quanto ao alcance da imputação lhe 
dirigida pelo órgão processante. Assiste-lhe razão, pois, 
quando diz ter sido chamado a fazer uma defesa 'às cegas".

 

A parte agravante alega que o ato coator objeto de análise pela decisão 

agravada diz respeito à notificação endereçada à parte impetrante, tendo se concluído, ao 

final, pela existência de vício de forma no referido ato, sem haver, contudo, decisão 

acerca da possibilidade de ocorrência da decadência entre a ciência pelo interessado da 

notificação inicial, para revisão administrativa, e a impetração do mandado de segurança, 

o que, segundo defende, leva à decadência do prazo de 120 dias, constante do art. 23 da 

Lei n. 12.016/2009.

Defende que o objetivo do ato de notificação exauriu-se no momento em que o 

seu destinatário a recebeu, tomou ciência da instauração de procedimento de revisão de 

anistia e apresentou efetivamente as razões da sua defesa para demonstração de que sua 

anistia política deu-se por perseguição política.

Sustenta, também, o respeito ao devido processo legal administrativo e o 

escorreito desenrolar do procedimento administrativo.

Assevera que a notificação possui os elementos básicos previstos no art. 26 da 

Lei n. 9.784/1999, tais como identificação do intimado e nome do órgão ou entidade 

administrativa, a finalidade da intimação, a data, a hora e o local em que deve 

comparecer, bem como se o intimado deve comparecer pessoalmente ou fazer-se 

representar; também a informação da continuidade do processo independentemente do 

seu comparecimento e a indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes, no caso, a 

portaria instauradora do procedimento.

Aduz que se trata de verdadeiro poder-dever da Administração de revisão de 

seus próprios atos, em casos de nulidade, tendo sido reconhecido, pela própria 

Administração, que a Portaria n. 1.104/GM3/64 não se configura, por si só, em ato de 

exceção, e que as anistias são desprovidas de comprovação individualizada de atos de 

perseguição.

Pontua, também, que a notificação foi explícita ao fixar prazo para que o 

anistiado apresentasse as razões de sua defesa no sentido de que a concessão de sua 

anistia foi fundamentada em decorrência de comprovada perseguição política.
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A parte agravada defende, às fls. 113-119, que a notificação traz 

conteúdo impreciso e vago, inviabilizando a possibilidade de eficiente apresentação de 

argumentos em defesa dos interesses da parte impetrante, limitando-se a informar a 

realização de procedimento de revisão da anistia, sem explicitar os fatos e fundamentos 

legais que fundamentariam tal revisão.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Não obstante os esforços expendidos pela parte recorrente, sua irresignação 

não merece conhecimento.

Em primeiro lugar, com relação ao argumento da parte agravante no sentido de 

configuração da decadência do prazo de 120 dias, constante do art. 23 da Lei n. 

12.016/2009, entre a ciência pelo interessado da notificação inicial para revisão 

administrativa e a impetração do presente mandado de segurança, explicito que não 

merece lograr êxito.

A impetração do mandado de segurança volta-se, ao final, contra o ato 

administrativo coator produtor de efeitos concretos e imediatos, que modifica a situação 

jurídica da parte impetrante, que, no caso sob análise, é a portaria que cassou a anistia 

política anteriormente concedida. E, com a conclusão do processo administrativo 

revisional, é a partir dessa data que se conta o prazo decadencial previsto no art. 23 da Lei 

n. 12.016/2009.

Destaque-se que a nulidade verificada na notificação administrativa inicial se 

protrai no tempo, maculando todo o processo administrativo revisional, não se esgotando 

seus efeitos na sua expedição, bem ao contrário, seu vício formal culmina no resultado 

nulo da revogação da portaria da anistia política sem o respeito ao devido processo legal, 

ato administrativo esse de efeitos concretos, com relação ao qual se inicia o prazo 

decadencial, no presente caso concreto.

E, conforme acertado entendimento jurisprudencial da Primeira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, o marco inicial para a contagem do prazo decadencial para 

impetrar mandado segurança contra a cassação da portaria de anistia é a data da 

publicação do ato no Diário Oficial, momento no qual está apto a produzir seus efeitos, 

não sendo razoável, portanto, se impor ao anistiado o ajuizamento de ação a cada ato 

supostamente arbitrário praticado no curso do processo administrativo revisional.

Nesse diapasão, trago à colação precedentes jurisprudenciais do Superior 
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Tribunal de Justiça que ratificam o que aqui está sendo exposto:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. MILITAR. 
DECADÊNCIA PARA IMPETRAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. NULIDADE DO PROCEDIMENTO 
REVISIONAL, POR VÍCIO DE FORMA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. FALECIMENTO DO IMPETRANTE 
NO CURSO DA DEMANDA. SUSPENSÃO DO FEITO 
PELO PRAZO DE TRÊS MESES PARA HABILITAÇÃO 
DO ESPÓLIO OU DOS HERDEIROS/SUCESSORES. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO 
REJEITADOS. 
1. O inconformismo da parte embargante não se amolda aos 
contornos da via dos embargos de declaração, previstos no 
art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o acórdão ora 
combatido não padece de vícios de omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, não se prestando o manejo de 
tal recurso para o fim de rediscutir os aspectos jurídicos 
anteriormente debatido 2. Após a concessão da segurança 
para anular o procedimento instaurado pela Portaria 3.076, 
de 18/12/2019, que determinou a realização de revisão das 
anistias concedidas com fundamento na Portaria 
1.104/GM-3/1964, a União postula, nos presentes 
aclaratórios, a extinção do feito em virtude do falecimento 
da parte impetrante no curso da ação. 
3. Todavia, segundo entendimento consolidado nesta Corte 
Superior, a despeito do falecimento do beneficiário ter 
ocorrido no curso da ação mandamental, o reconhecimento 
da condição de anistiado político e os benefícios dessa 
condição possuem caráter indenizatório, integrando, então, 
o patrimônio jurídico do espólio, após o óbito do anistiado. 
Desta forma, se integram o patrimônio, o espólio ou os 
herdeiros possuem legitimidade para integrar o polo ativo 
da demanda, desde que devidamente habilitados. A 
propósito, citam-se os recentes julgados: AgInt no MS n. 
24.122/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Seção, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022, AgInt na 
ExeMS n. 15.610/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 2/3/2021, DJe de 4/3/2021. 
4. Logo, descabe cogitar-se a extinção do mandamus nos 
moldes pretendidos pela embargante, sem que antes seja 
determinada a intimação do espólio, de quem for seu 
sucessor ou, se for o caso, dos herdeiros, para que 
promovam a habilitação, nos termos do art. 313, I, e §§ 1º e 
2º, do CPC/2015, segundo o qual, em caso de óbito do 
autor, o processo ficará suspenso, pelo prazo máximo de 6 
meses, para que seja regularizada a legitimidade processual. 
5. No mais, o acórdão embargado explicitou de forma clara 
os motivos pelos quais não decorreu, na hipótese dos 
autos, o prazo decadencial previsto no art. 23 da Lei 
12.016/2009, consignando que, enquanto não publicado 
no Diário Oficial o ato de cassação da anistia concedida 
ao impetrante, não se inicia a contagem do prazo 
decadencial para impetração do mandado de segurança 
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objetivando a manutenção de seu benefício, mesmo 
porque não é razoável se impor ao anistiado ajuizar 
uma ação a cada ato supostamente arbitrário praticado 
no curso do processo administrativo. Logo, não resta 
caracterizada a decadência do direito de impetrar o 
mandado de segurança para impugnar o ato anulatório da 
anistia. 
6. Constata-se, portanto, que a parte embargante pretende 
renovar a discussão acerca de questão que já foi decidida de 
maneira fundamentada, o que não é possível por meio dos 
embargos de declaração. 
7. Rever as matérias aqui alegadas acarretaria rediscutir 
entendimento já manifestado e devidamente embasado. Os 
embargos declaratórios não se prestam à inovação, à 
rediscussão da matéria tratada nos autos ou à correção de 
eventual error in judicando. 
8. Suspende-se a tramitação do presente feito pelo prazo de 
três meses, a fim de que haja a regularização processual do 
polo ativo da demanda. 
9 . Embargos de declaração da UNIÃO rejeitados.
(EDcl no AgInt no MS n. 26.271/DF, relator Ministro 
Manoel Erhardt, Primeira Seção, DJe de 22/9/2022, grifo 
meu.)
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 
NECESSIDADE DE RENOVAÇÃO DO ATO. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. OMISSÕES NO 
ACÓRDÃO. 
DECADÊNCIA PARA IMPETRAÇÃO. NÃO 
CONFIGURADA. EMBARGOS PARCIALMENTE 
ACOLHIDOS SEM EFEITOS MODIFICATIVOS PARA 
SANAR OMISSÃO. 
I - Trata-se mandado de segurança, com pedido liminar, 
impetrado contra ato da Ministra da Mulher, da Família e 
dos Direitos Humanos objetivando a anulação da revisão de 
anistia política concedida com fundamento em portaria do 
Ministério da Aeronáutica. Não se concedeu a medida 
liminar. Em decisão monocrática, após juízo de 
reconsideração, concedeu-se a segurança, sendo o decisum 
mantido após apreciação de agravo interno. 
II - Os embargos de declaração merecem parcial 
acolhimento, apenas para sanar a omissão alegada referente 
ao argumento de decadência do direito de impetrar o 
mandado de segurança para impugnar o ato anulatório da 
anistia. 
III - Nesse cenário, consoante precedentes desta Corte: 
"o marco inicial para a contagem do prazo decadencial 
para impetrar mandado segurança contra a cassação da 
portaria de anistia é a data da publicação do ato no 
Diário Oficial, momento no qual o ato coator está apto a 
produzir seus efeitos, gerando lesão à esfera jurídica do 
interessado". (AgInt no MS n. 26.391/DF, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 
1º.10.2021; AgInt no MS n. 25.903/DF, relator Ministro 
Manoel Erhardt, Primeira Seção, DJe 9/3/2022).IV - Na 
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hipótese, embora a portaria do procedimento de revisão 
da anistia tenha sido publicada no dia 18 de dezembro 
de 2019, e a impetração do presente mandamus tenha 
ocorrido em 27 de maio de 2020, verifica-se que a 
Portaria de Anulação da Anistia apenas foi publicada 
no DOU em 24 de março de 2021. Com efeito, de acordo 
com a jurisprudência desta Corte Superior, não fica 
configurada a decadência para a utilização da via 
mandamental. Nesse sentido: 
"Assim, enquanto não publicado no Diário Oficial o ato 
de cassação da anistia concedida ao impetrante, não se 
inicia a contagem do prazo decadencial para 
impetração do mandado de segurança objetivando a 
manutenção de seu benefício, mesmo porque não é 
razoável se impor ao anistiado ajuizar uma ação a cada 
ato supostamente arbitrário praticado no curso do 
processo administrativo. Logo, não resta caracterizada 
a decadência do direito de impetrar o mandado de 
segurança para impugnar o ato anulatório da anistia." 
(AgInt no MS n. 26.271/DF, relator Ministro Manoel 
Erhardt, DJe 9/3/2022).V - Quanto às demais alegações 
sucessivamente reiteradas pela embargante, o recurso não 
merece acolhimento. Segundo o art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, os embargos de declaração são 
cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar contradição; 
suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o juiz 
devia pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou 
corrigir erro material. Conforme entendimento pacífico 
desta Corte: "O julgador não está obrigado a responder a 
todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio 
confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida." (EDcl no MS n. 
21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira 
Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.) VI - Cumpre 
ressaltar que os aclaratórios não se prestam ao reexame de 
questões já analisadas com o nítido intuito de promover 
efeitos modificativos ao recurso. As questões objeto de 
irresignação da parte foram exaustivamente tratadas por 
este colegiado. A pretensão de reformar o julgado não se 
coaduna com as hipóteses de omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do 
CPC/2015, razão pela qual inviável o seu exame em 
embargos de declaração. Nesse sentido: EDcl nos EAREsp 
n. 166.402/PE, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 15/3/2017, DJe 29/3/2017; EDcl na 
Rcl n. 8.826/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Corte Especial, julgado em 15/2/2017, DJe 15/3/2017.) VII 
- Embargos de declaração parcialmente acolhidos, apenas 
para sanar a omissão do acórdão embargado, sem conferir 
efeito modificativo ao julgado.
(EDcl no AgInt no AgInt no MS n. 26.170/DF, relator 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe de 
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16/9/2022, grifo meu.)
 

Com relação ao mérito propriamente dito, destaque-se que, conforme 

entendimento desenhado pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n. 

817.338/DF, sob regime de repercussão geral, foi facultada à Administração a revisão dos 

atos concessivos de anistia política a cabos da Aeronáutica.

Considerando que a Portaria n. 1.104/GM3/64 não é, por si só, ato de exceção, 

está caracterizado, no caso em tela, o poder-dever da Administração Pública de anular as 

anistias desprovidas de comprovação individualizadas de atos de perseguição política, 

medida salutar que interessa a toda a sociedade para pagamentos resultantes de 

reconhecimento de anistias políticas somente em casos legítimos.

Contudo, tal revisão administrativa não pode ser realizada sem respeitar o 

devido processo legal, com viabilização do exercício concreto do contraditório e da 

ampla defesa.

Sabe-se que não se deve descurar que o controle jurisdicional da decisão 

administrativa anulatória diz respeito tão somente ao exame da regularidade do 

procedimento, levando-se em conta os princípios do contraditório, da ampla defesa e do 

devido processo legal, o que não autoriza, portanto, nenhuma imersão no mérito 

administrativo.

E foi exatamente por considerar a ausência de respeito ao devido processo 

legal que houve a consolidação do entendimento jurisprudencial da Primeira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que as notificações administrativas 

encaminhadas para revisão da concessão de anistia política não contêm os elementos 

mínimos a possibilitar a defesa, por apenas informar a instauração da revisão da portaria 

sem especificação dos fatos e dos fundamentos contra os quais deveria a parte interessada 

se defender, violando o disposto nos arts. 26 e 27 da Lei n. 9.784/1999.

Portanto, considerou-se que notificação direcionada aos anistiados ou a seus 

dependentes, tão somente com alusão à Portaria n. 3.076/2019 e ao julgamento do 

Supremo Tribunal Federal realizado no Recurso Extraordinário n. 817.338/DF, não 

oportuniza às partes o direito de defesa, o que culmina na necessidade de reconhecimento 

de vício de forma do ato administrativo.

Trago à colação, por amostragem, os seguintes precedentes da Primeira Seção 

do Superior Tribunal de Justiça que ratificam o alinhamento jurisprudencial sobre a 

presente temática:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
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ANISTIA. PORTARIA N. 1.104/GM-3/1964. REVISÃO 
DE OFÍCIO. AUTOTUTELA. REPERCUSSÃO GERAL - 
TEMA N. 839. RE N. 817.338/DF. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DE REVISÃO. NOTIFICAÇÃO 
GENÉRICA. NULIDADE. VIOLAÇÃO DE 
CONTRADITÓRIO E DE AMPLA DEFESA. DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. NÃO OBSERVAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 
1. No que tange à alegação de decadência, não prevalece a 
tese formulada pela agravante, pois, conforme se extrai da 
petição inicial do mandamus, o objeto da impetração é a 
Portaria n. 789, de 9 de março de 2021 (e-STJ, fl. 47). 
2. Nesse contexto, impetrado o mandamus em 30/3/2021, 
não se esvaiu o prazo decadencial de 120 dias previsto na 
legislação de regência (art. 23 da Lei n. 12.016/2009). 
3. O entendimento externado pelo STF nos autos do RE n. 
817.338/DF, sob regime de repercussão geral, facultou à 
administração a revisão dos atos concessivos de anistia 
política a cabos da Aeronáutica, decorrentes da edição da 
Portaria n. 1.104/GM-3/1964. Todavia, é certo que, ao 
exercício desse direito, foram impostos limites de índole 
constitucional, os quais, não sendo observados, eivam de 
nulidade o procedimento de revisão. 
4. Nesse contexto, a Primeira Seção desta Corte de 
Justiça, revendo anterior posicionamento, chegou à 
conclusão de que as notificações direcionadas aos 
anistiados, no intuito de dar-lhes conhecimento acerca 
da instauração do procedimento de revisão e 
apresentação de defesa, idênticas que são em todos os 
procedimentos administrativos, da forma como 
encaminhadas, não oportunizaram às partes o direito de 
defesa, na medida em que não continham a "indicação 
dos fatos e fundamentos legais pertinentes", como 
emana do art. 26, § 1º, VI, da LPA. 
5. Se a notificação endereçada ao anistiado não 
especificou, conforme legalmente exigido (art. 26, § 1º, 
VI, da Lei n. 9.784/1999), os fatos e fundamentos de que 
deveria o impetrante se defender, ante a possibilidade 
de perder sua condição de anistiado político, daí resulta 
inequívoco vício de forma, ocasionador da nulidade do 
processo administrativo. 
6. Vale ressaltar que a evolução da jurisprudência, 
plasmada na discussão aprofundada e transparente da 
questão posta a apreciação não se consubstancia em 
violação da estabilidade do sistema jurisdicional, ao 
contrário, denota a riqueza do julgamento em colegiado e a 
elaboração do pensamento da Corte, com vista a atender da 
melhor maneira o jurisdicionado. 
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no MS n. 27.448/DF, AgInt no MS n. 
2021/0094000-8, relator Og Fernandes, Primeira Seção, 
DJe de 31/8/2022, grifo meu.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. 
REVISÃO. NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
NULIDADE. SEGURANÇA CONCEDIDA. 
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I - Trata-se de mandado de segurança, com pedido 
liminar, visando seja reconhecida a violação do devido 
processo legal, para a anulação do procedimento 
administrativo de revisão da anistia concedida com 
fundamento em Portaria do Ministério da Aeronáutica. 
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
firme no sentido de que, nos termos do entendimento do 
STF proclamado nos autos do RE n. 817.338 DF, sob 
regime de repercussão geral, faculta à administração a 
revisão dos atos concessivos de anistia política a cabos 
da Aeronáutica. Entretanto, o exercício desse direito 
exige a observância do contraditório e da ampla defesa. 
III - A notificação expedida à beneficiária da anistia 
política traz conteúdo, impreciso e vago, inviabilizando 
a possibilidade de eficiente apresentação de argumentos 
em defesa dos interesses da parte impetrante, 
contrariando, inclusive, a orientação da Suprema Corte 
no Tema n. 839. 
IV - A Primeira Seção desta Corte firmou o 
entendimento no sentido de que a notificação sem as 
especificações do art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 9.784/99, 
relativamente os fatos e fundamentos de que deveria se 
defender o administrado, ante a anunciada 
possibilidade de perda do estatuto de anistiado político, 
resulta inequívoco vício de forma. 
V - A forma como realizada a notificação dos interessados 
tornou comprometida a amplitude do exercício do 
contraditório e da ampla defesa. Assim, cabe à 
administração proporcionar o amplo direito do exercício de 
ampla defesa, inclusive com motivação, mediante 
exposição clara, explícita e congruente, das razões de fato e 
de direito que justificam a recusa na produção de provas no 
âmbito administrativo, consoante previsão do art. 50, I e § 
1º, da Lei n. 9.784/1999. É o que se confere do julgado 
paradigma: (MS n. 26.694/DF, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Seção, julgado em 26/5/2021, DJe 
4/6/2021). 
VI - No mesmo sentido também, as seguintes decisões 
monocráticas: MS n. 27.075, Relator(a): Ministro Og 
Fernandes, Data da Publicação, 14/6/2021 (2020/0299802- 
0); MS 27791, Relator(a): Ministra Regina Helena Costa, 
Data da Publicação: 9/6/2021 (2021/0172250-7); MS n. 
27.419, Relator(a): Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região), Data da 
Publicação: 4/6/2021 (2021/0090770-2); MS n. 27.686, 
Relator(a): Ministro Herman Benjamin, Data da 
Publicação: 31/5/2021, (2021/0135792-1). 
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no MS n. 26.395/DF, relator Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe de 17/6/2022, grifo 
meu.)

 

Assim, deve ser mantida a decisão proferida às fls. 91-96.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 26.140 / DF
Número Registro: 2020/0118265-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 10/11/2022 a 16/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANTONIO SALVIANO MACHADO FILHO
ADVOGADO : WASHINGTON LUIZ PINTO MACHADO - RJ057731
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANTONIO SALVIANO MACHADO FILHO
ADVOGADO : WASHINGTON LUIZ PINTO MACHADO - RJ057731
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/11/2022 a 16/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 17 de novembro de 2022
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